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RECIBO DE RETIILADA DO trDÍTAL
coMPRA DrRET^ - TNECLXIBILTDÁDf DE LICI'I'AÇÃO N" 002/2024

Locação de Imóveis: (inc. V, art.75 da Lei 1{.1-13/2021 e Art. 75 do Decreto n,24312024)

NOME/LOCATÁRIO:

-)CPF

E-mail:

Bairro:
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A PROPOSTA DE PREÇO deverá ser apresentada diÍetaÍnente no l)epartamento de Compras no prazo

esrabelecido no Edital anexo, contendo o cumpiimento de todas as condições exigidas, especialmente os

documentos necessários a formalização da futuía contratação.

Para formalização do interesse cie participar no procedimento, o interessado dar o aceite neste formulário / recibo,
devidamente preenchido no Departamento de Compras. Nião serão aceitos remessas via intemet.
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-,.-tJ-de de 2024

Assinatua do
Retirada do Edital

Áv. Joana Álres de oliveir{l, s/n", Centro, Rondcl;itdíq-l'lalo Grosso.
Cep:78.338,000 -'t'el: (66) 3542,i 177 f1rondolandiq.mt
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ü

*
Endereço: 1(/ <,0n",^ l\\^p.. À

OBJETO: Locação dc imóvel paÍa funcionâmento dâ Junta lvlilitâr, Câsâ dos Conselhos e Instituto de

ldentificação.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COI\{ISSÃO DE COMPRAS
GESTÃO 202rt2024ffi ffi

DOCUMENTOS JUNTADOS AOS AUTOS

DO LOCATARIO PARTICIPANTE DO

P R OCEDI MENTO L I CI TATOR I O,

.FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

DE PREçOS/HABTLITA o,

ATA DE JULGAMENTO;

VALIDAÇA O DAS NEGATIVAS;

Áv. Joana Alves de oliveirq, s/no, Centro, Rondolôndiq-Mqlo Grosso-www.rondolqndio.mt.eov br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177
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AVISO-EDITAL-PROPOSTÀ DE PREÇO
COMPRA DIRETA

INEGIXIBILIDÀDE DE LICITAÇÃO
Locâção de lmóYeis:

(lnc. V, ârt. 75 da Lei 14.13312021 e Art.75 do Decreto n.21312024\

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N" I O3/2024

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITI]RA MIJNICIPAI, DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO DE COMPRAS
Gf,STÃO 2021/2024

lcllBrLrDADE DE LTCITAÇÁO N' 024

OCATARIO:

ENDEREÇO

BAIRRO

&,,qt

INEX
NOM
TEL:

CIDADE:
E-MAIL:

UF: 1n l-
) \&,""Ô..[. tO.^^

A Prefeitura Municipal de Rondolândia, por meio do Departamento de Compras, solicita a (o) Sr" ("), que

apresente proposta de preço e documentos descriios nesse Edital, no procedimento de compra direta, na forma de

inexigibilidade de licitação, cujo objeto é a Contratação de Locação de imóvel pela Secretaria Municipal de

Administração, cujo critério será o preço da locação mensal, praticada no mercado local, tendo por fundamento o
art. 75, inc. V da Lei Federal n. 14.133121 e o Art. 75 do Decreto Municipal n.243124 e suas alterações, e demais
legislação aplicáveis, especial a Lei Federal n. 8.245 de l99l e suas alterações, no que couber.

1 - Das condições gerais da Inexigibilidade de licitaçáo
1 .1 - O prazo para apresentação da proposta é de 02 (dois) dias úteis, conlados do recebimento do Aviso.
1.2 - A validade da proposta será de 30 (trinta) dias.
1.3 - O critério de julgamento será o de menor preço mensal de mercado da locação, verificado os critérios
específicos do imóvel, se dado as características de instalações e de localização foi escolhido Administraçào.
1.4. Se o preço ofeÍado pelo proponente for superior âo preço parametrizado pelo Departamento de Compras-
realizado em cumprimento ao disposto no art. 79 do Decreto Municipal n. 243124 e aÍt. 23, §1" do Lei n.

14.133/21. o ofertânte será convocado para ajustáJo ao preço médio apurado pelas pesquisas, sendo está condição
indispensável para a contralaçào.
1.4.1 - A apresentação da proposta de preço, dado a forma da contratação, induz a adjudicação ao proponente o
objeto da contratação, desde que cumpridos os demais requisitos exigidos neste EDITAL.

L5 - O proponente juntamente com a fonnalização do preço. deverá apresentar cópias dos seguintes documentos:
1.51. CPF, CI/RG ou CNH;
1,5.2, Comprovunte de endercço; (qualquer meio idôneo)
1.5.3. Certidões negativas: Ttibutos Federais e à Dívida Aíivü da União (PGFN); Certidiio EsÍaduat Ceríiliio
Municipal; Ce idtio de DébiÍos Trabalhistas. \4
1.6 Dos critérios de seleção do locâtário e do modeto de gestão do futuro contrato: / (.
1.7 Não haverá competição no procedimento, sendo selecionado o contratado conforme as condições e critériós

de escolha do imóvel definidos pela Secretaria no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Termo de Referência
(TR).

1.8 O preço mensal ofertado do aluguel somente poderá ser reâjlrstado anualmente, tendo por data base a dr
assinatura do futuro contrato, aplicando-se o indexador IPCA, medido pelo IBGE;

1.9 Previamente a adjudicação, o Departamento de Compras verificará, sendo, inclusive condição para a

contratâção, a existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastÍos informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de pessoas declaradas Inidôneas e/ou Suspensas para contratar com o poder público, no

sitio do TCEÀ4T:
Av. Joano Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondollindia-L:lctto Grosso-ayyJpuLo-!4!Uü4,U!.8q.bL
Cep:78.338-000 - Tel: (60 3542-l i77 
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PREFEITURA MUNICTPAL Df RONDOLÂNDL{
COMISSÂO DE COI}TPRAS

GESTÃO 202rt?024 ffi
b) Cadastro Nacional de pessoas declaradas lnidôneas e/ou Suspensas - CEIS, mantido pt-la

Controladoria-Geral da LJnião (www.portaldàtransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade administrativa, mantido pelo Conselho

Nac ional de Justiça (https://rvww.cnj j us. br/programas-e-acoes/combate-a-conupcao-

enccla/cadastro-nacional-de-condenados-por-crimes-de-improbidade-administrativa./)

I .10 O objeto não será adjudicado ao proponente, se verificado o dessumprimento das condições de contratação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍicipação no certame e/ou a futura contratação.
resultando das consultas dos cadastros acima.

l.ll A apÍesentação da propostâ implica, obrigatoriedade no cumpÍimento das disposições nelas contidâs. em

confonnidade com o que dispõe o Termo de Referência integÍante t1o processo de inexigibilidade, assumindo o
proponente o compromisso com os termos da contrataçâo adequadas à perfeita execução contratual.

I .12 O próponente declarara, na presente proposta: a] que inex istem fatos irnpeditivos para sua contratação, cienle
da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores; b) que está ciente e concorda com as condições contidas

neste Aviso/Edital de Contrâtação Direta e seus anexos.

l.l3 A pfestação de declaração íalsa em relação aos condicionantes que trata o item l.l2 sujeitará r lcs.i..,
unilateÍal da contratação, sem prejuízo das sançCres aplicáveis.

I .14. São proibidos de contratar com Administraçâo pública: a) pessoa fisica ou jurídica que mantenha vínculo de

naturez técnica, comercial, econômica, financeir4 trabaihista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente piiblico que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, oLl que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau; b) pessoa fisica ou _iurídica que, nos 5 (cinco) anos anleriores à divulgaçào do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inlàntil. por subtnissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravc ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista; c) pessoa Íisica ou juídica que se encontre. ao tempo da contratação, inrpossibilitada de

contrataÍ em decorrência de sanção que lhe foi imposta ou com o direito de licitar e contratar com a

AdministÍação Priblica suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

I . 15. A proposta de pÍeços deveÍá conter: a) o preço unitário e total por iteml b) o valor global da proposta deverá

ser expresso em moeda corrente nacional. em algarisnro e por extenso, prevalecendo este último em caso de

divergência. incluindo todas as despesas tais comô: impostos, raxas. seguro, transporte/enÍega e quaisquer outras

que forem devidas relativas aos serviços contratâdôs; c) Oferta- tirn.e e precis4 sem altemativas de prciÔ.,'' ,
qualquer outra condição que induza o julga,'nento a ter mais de um resultado. 

V---- 
\

I . 16. Quaisquer tributos, custos e despesas direros ou indiretos, serão consiCerados como inclusos nos preços, rlâo

sendo considerados plcitos de acréscimos. a esse ou a qualquer titulo

1,17 Do modelo de execução contrâtuâl
I .l 8 A contralação oconerá após a hcmologaçâo da inexigibilidade pelo Prefeito Municipal, caso se conclua pela

sua realiza!:ão, e será firmado por instrumento de Conrato formaliz;rdo na forma e critérios estabelecidos na Lei
n. 14.133121 e t-ei n. 8.245/91, no que for aplicável.
I .19 O contrato inicial será realizado pelo prazo de ( 12) dcze meses, podendo ser pronogado alendendo a t.ei n.)

14.133/21 e a Lei n. 8.245/91.
1.ZO O proponente será convocado para suâ assinafura. devendo comparccer na PGM no prazo de 02 (dois)

dias úteis, contados a paftir da data de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuíz-o

das sanções previstas neste Edital/Aviso ds Contratâção l)ireta, na Lei n. 14.133/21 e Decreto Municipal n.

243/24.
1.21 Eventuais prorrogações estarão sujeitas a observância das condiçôes estabelecidas no L'lstudo Técnico

Preliminar (ETP) e no Termo de Refcrência (TR).

U

-4t..Jouna Alves de eliveiru, s/n", Cenlro,
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l 177
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1.22- Da forma e condições do Pagâmento

1.23 Para o pagamento mensal, Ceverá o contratado apresentar â NF, na forma exigida pela SEMFAZ, até o 5" dia
útil após o dia de vencimento mensal da locação, sern a qual a AdministÍação não poderá realizá-la.

I.24 O pagamento será efetuado em ate 2[i (vinte) diãs posleriores â data de entrega dâ NF, que develá ser

certificada pela Secretaria requisitante e/ou tiscal do contrataçâo e, conforme outrás determinação da SEMFAZ.

1.25 Disposiçôes gerais

1.26 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrâtação Direta, por inetrigibilidade de licitação, no que

couber, serão sempre interpretadas em làvor da ampliaçâo da disputa entre os inteiessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia" a finalidade e a segurança da contratação.

1.27 Integram este Aviso de ContÍatação Direta para todos os fins e efcitos, o seguinte anexo:

I .28 ANEXO I - Termo de Referência e minuta do contrato.

1.29 DESCRIÇÁO DO OBJETO: t'l-oatcão ro funa lonírm"nlo da Junta MilituI

lspeciÍicação

1.30 Valor total da propo s:r::R$ l\ 4tD.OA

Rondolândia-MT. 11de mârco de 20l i
Keila Taiane Nascimento Freire
Agente de Contratação

Local e Data

Áv. Joana Álves de olit'eirq, s/no, Centro, Rondolándit!-Muto Grosso-ryyy,y91ç!9!449!j9,414q,fu
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 1542-l177

t

Valor Unit. Valor TotalQuânÍItem Und

OU, U'U1l 11)?P,ao
01 Mensal l2

14. {00,st

Locação de imóvel para Íuncionamento
da Junta Militar, Casa dos Conselhos e

Valor Totâl
Instituto de Identific

Casa dos Conselhos e Intjülgllp dg ldentiÍicacão".

A/u
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MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Recelta Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERATS E À DIVDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: JACKSON ELLES BARQUES CARDOSO
CPF:0il.231.82147

Rêssalvado o direito de a Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquêr dívidas de
responsabilidade do sujêito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nomê, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo se reÍere à situação do sujeilo passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.ba ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Cêrtidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751 , de 2llOt?014.
Emitida às 10:53:48 do dia 1110312024 <hora e data de Brasília>
V álida até O7 10912024 .

Códiqo de controle da certidáo: BF85.4BBB.4O56.0DBB
Qualquer rasura ou emenda invalidará estê documento.
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

Fínalidade: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCrAs TRIBUTÁRIAS E NÃo TRIBUTÁRIAS JIINTO À
SEFAZ E À T'CT NO ESTADO DE MATO GROSSO
Data da emissão: 1110312024 Hora rla emissão: 10:02:50

Nome/denominação do sujeito passivo: JACKSON ELLES BAReUES C.{RDOSO
CPF: 054.231.821-07

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I cla portaria
Conjunta n' 008/2018-PGE/SEFAZ, não consta. nas bases informatizadas e integradas ao sistema de pÍocessamento
de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de
processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do
sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado do Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa
quaisquer díüdas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apurad.as.

oBS. A presentc Cerlidão não alcança o cumprimento de obrigaçõcs cujo controle ainda não esteja informatizado ou
integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.
A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.seÍàz.mt.gov.br ou
www.pge.mt.gov. br.

Certidao válida até: 0910512024.

Fornecimento gratuito

Número de Autenticaçào; TBK2TB22'12T2U279

c\l

CERTIDÀO NEGATTVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO
TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCUILA,DORIA-GERAL DO ESTADO E

PELA SECRf,TARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cN.D N'00484Í9019
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)n

/l-'



(()
rtÍaSq

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MI,JNICTPAIS

N" DE AUrENrrcAçÃo: 05423'l82'1070422148600014920044

IDÊNTIFICAÇÃÕ DO REOUERENTE

CNPJ/CPF:
05423182107

NOME:
JACKSON ELLES BARQUES CARDCSO

ENDEREÇO:
RUA AV. JOANA ALVES DE OLIVEIRA, 907, COLINA VERDE
78338000 - RONDOLANDIA - MT

Ressalvado o dirêito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrêveI quaisquer dívidas que vierem a

ser apuradas, fica certiÍicado que, até a presentê data, nào constam em nome do requerênte àcima

qualiÍicado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natuleza tribulária ou não, ihscritas

ou não no Registrô da Dívidâ Ativa do Àluniôipal.

OBSERVAÇÔES

Esta certidão é valida por 60 (sesgenta) dias e sua acêitação está condicionada à inexistência de emendas

ou rasuras, bem como à veriÍicação de sua autênticidade na lntêrnet, no portal da PREFEITURA

MUNICIPAL DE RONDOúNDIA.

Certidãó emitida gratuitamente em 121O312024 às 0B:37:06

Utilize este OCodê parâ garantir â âuienticidade deslà cêrtidão

E H

Consuita realizada gratuitamente em '!2i03l2024 às 08:18:46

lL



t'i:i.lll.l -i.
- li,': r_ri lil

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,,,ABÀTHISTÀS

Nome: JACKSON ELLES BÀRQUES CÀRDOSO

CPE: 054.231-.82L-01
Certidão n": 1659593 6/2024
Expedição I Ll/03/2024, às 10:56i00
Validade | 07 /09/2024 - 180 (cento e oitenta)
de sua expediÇão.

dias, contados da data

certiflca-se que JÀcKsoN ELLES B]AReuEs cÀRDoso, inscrito (a) no cpE sob
o no 05{-23L.82L'01 , NÃo coNsrÀ como inadimplente no Banco Naci-onal
de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts . 642-A e gg3-À da consolidação
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2Oti, e
L3 .46'7 / 207'7, e no ALo OI / 2022 da CGJT, de 21 de j aneiro d,e 2022 .os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridi-ca, a Certidão atesta a empresa em relaÇãoa todos os seus e s tabef ecimentos , agências ou filiais.A aceitação desta certidão condiciona_se à verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal superi,or do Trabafho nafnternet (http: //www.tst. jus.br) .Certidão emitrda gratuitamente.

INEORMÀÇÃO TMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores
necessários
inadimplentes
es tabelecidas

à identi ficação das
Trabalhistas con s tam
pessoas naturai s e

AS

fLr
perant.e
em sentenÇa condenatória

a Justiça do Trabalho quanto

os dados
juridicas

obr igações
em

transitada em julgado ouacordos j udiciais trabalhistas, inclusive
a honorários,

no c once rnen têprevidenciários,recolhimentos
emolumentos ou

aos
aa recof h.imentos dete rm.i nado s

a custas,
em 1ei; ou decorrentesde execução de acordos firmados

Trabalho, Comissão de Conciliação
disposição legal, contiver força

perante o Ministério púb1ico doPrévia ou demais títulos que, por
executiva.

q)
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ESTADO DE MÀTO GROSSO

rREFEITURA MUNICIpAL DE noxoolÂNot,c.
corrlrssÃo DE cotlTPRAS

cnsrÂo zozuzozl

ATA DA SESSAO DE JULGAMENTO DA LICITAÇAO.

Processo Administrativo de no . 104/2024 - SEMAD.

MODALIDADE: ]NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO , ..Artigo 74.

Eederaf ).4.133/21. e Art. 75 do Decreto n. 243/2024".

ffi

da LeiInc.V

Objeto: \\.Eocâção de i-mówe7 para funcíonafiento da Junta Llilitar, Casa

dos ConseJ-hos e fnstituto de ldentíf ícação,,,

Àos treze dias do mês de marÇo do ano de dois mi1 e vinte e quatro,
às 08h00min, na sala da comissão de compras da prefêitura Municipa.r
de Rondolândia, sito à Av. Joana Àfves de 01j-veira, s/n, Centro _

Rondorândia - MT, presentes os componentes da comissão de compras
(CC) nomeada pel-o Decreto no. 258/GÀB/PMR de O7 /02/2024, publicado no
Diário oficial dos Municípios, sendo: Keila Taiane Nascimento Ereire
- Àgente de Contratação, e compondo a equipe de apoio, Lillane Guedes
santos, Luciene souza dos santos e Neila Medeiros carriço. A comissáo
de compras (cc), considerando a presente rnexigibilidade de LicitaÇão
que se trata de LocaÇão de Imóvel por um periodo de doze (12) meses,
conforme documentaÇÕes anexadas nos autos deste processo, neste caso
o entendimento da CC, conforme Justificativa dê Fls. 62/6g em

).

processa.r a LicitaÇão na Modalidade rnexigibilidade de LicitaÇão,
ernbasado no Àrtigo 74, fnc.V da Lêi tredêral LA.L33/ZL ê Art. Z5 do
Dêcrêto o. 213/2024, onde obti-vemos o vafor correspondente a
contrataÇão e que o mesmo fol gerado pelo proponente Locador Sro.
Jackson Efles Barques Cardoso, CpF: 054.231 .82J"-Oj , conforme
documentos de frs.85/8'l , ê havendo reserva orÇamentária como consta
fls.59 para suportar a realizaÇão da despesa. A CC após a fase de
Habilitação e considerando que o valor da Iicitação é o mesmo

apresentado na Proposta dê PreÇos gerado pelo locador acima citada de

Els. B5l87, declara vencedor da Inexigibilidade de ficitação o

?{

\

14,



Proponente Locador Sr". Jackson Elfes Barques Cardoso, CPE:

054.23I .827-07, co& valo! mensal de R§ 950,00 (Nowecentos ê cinquênta

reais), por um periodo de 12 (Doze) meses, totalizando o valor Global

de R§ 11 .400,00 (Onze niI ê quatrocêotos reais) , razão pela qual

adjudicamos a seu favor a licitaÇão. Nada mals havendo, foi encerrada

a sessão pública de jufgamento da LicitaÇão sob a modafidade

Inexigibilldade de LicitaÇão embasada no Àrtigo 74, Inc,V da Lei
Eederal L4-1,33/2L e Art. 75 do Decreto n. 243/2024, processada nos

Autos do Processo Administrativo de n". 104/2024 - SEMÀD, eu Lil.iane
Guedes Santos, membro da Comissão, Iavrei e assinei juntamente com a

Agente de contrataÇão Keifa Taiane Nascimento Freire e membros

Luciene Souza dos Santos e Neí14 Medeiros Carriço.

Rondolândia MT, 13 de março de 2024.

Kei la etre
AgenLe de Con L ra LaÇão

Li fiane Guedes Santos

Membro da Comissão/2024

Luciene Souza dos Santos

Membro da Comissão/2024

T).l>k"- \*à*"..,a ç"r.rr-,.§

Neila
Membro

Medeiros Carr i ço

da Comi ssão/ 2 02 4

cl5
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13t03t2024. 0828 solucoês.receita.fazenda.gov.bdseívicos/certidaointemevPF/AutenticidadePcFN/Confirmar

T1}>Receita*'' I CERT'DÃO CONJI'NTA

Confirmação da Autenticidade de Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CPF: 054.23í.821-07

CódigodeControlê: BF85.4BBB.4D56.0D8B

Data da Emissãoi 1110312024

Hora da Emissão: '10:53:48

Tipo Cêrtidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em '1110312024, com validade até 0710912024.

Nova consulta

-\x

httpsJ/solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointerneyPF/AutenticidadePGFN/Confirmar

1e

1t1
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13143t2024 , 08:29

Secretaria de Estado
de Fazenda

SEFAZMT - Sistema de Certidáo Neqativâ de fÉbito

:'ti§

tuÊ
Govemo do Estado

dê Msto Grosso
Sastema de Certidão Negativa de Débito

Data: 13lO3l2024 - Oa:29:O4

Verificar Autenticidade de Certidão

Número da Certidão:
Data de Emissão3

Código de Autenticidade:
Tipo de CeÉidão:

Modelo da Certidão:

CPF:

Nome do Contribuinte:
Data de validade da Certidão:

0048419019
lt/03/2024
TBK2Í82272T2U279
Certidão Negativa de Débitos

CERTIDÃO CON]UNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E
NÃo TRIBUTÁRIAS ]UNTo À seTnz E A PGE Do
ESTADO DE MATO GROSSO

o54.231..827-O7

]ACKSON ELLES BARQUES CARDOSO

09/os/2024

O Copyright 2001-2024 Sêcretâria de Estado de Fazenda de Mato Grosso - Íodos os
direitos reservados

https://www.sef az.mt. gov.br/cnd/cêrtidao/sêrüêyserúêtRotd?origem=6

9+

1t1
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13/03/2024, 08:31

Ã

(()

PoÍtal Do Contribuintê

Prefeitura Municipal de

RONDOLANDIA
Portal do Contribuinte

D Vallaação de Gertidão Negativa

O Preencha o formulário abaixo para realizar a sua solicitação.

CNPJ / CPF do Requerente

054.231 .821-07

Código de Autenticâçáo

0 5423 1 82 1 07 04221 486000 1 4920044

Q Pesquisar

r/ Gonfirmação de Autenticidade de Gertidão

NOME: JACKSON ELLES BAROUES CARDOSO

CPF/CNPJ: 05423182107

cóDtco DE coNTRoLE: 054231 821 07 042214860001 4920044

DATA DE EMISSÃo: lzto3tzo24 Às 08:32:06

.O 2024 Ponal do Contribuinte

14

^R-

httpsT/portalcontribuintê.eticons.nêt.br/certidao/validacao

q8
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CERTIDAO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TR,,,ABÀ].HI STÀS

Nome: JACKSON ELLES BARQUES CARDOSO

CPF: 054.23L.82l-07
Certidão no: 16595936/2024
Expedição | lL/03/2024, às 10;56:00
Validade: 01 /09/2024 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

Certifica-se que ,IÀCK§Oll ELLES EâR9OES CÀRDOSO, inscr.ito (a) no CPF sob
o no 054 .23L.82L-07, xÀO COxSfa como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do TrabaIho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.46'7 /207'l , e no ALo 0I/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes dêsta Certidão são de responsabi.lidade dos
Trrbunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurldica, a Certidão atêsta a emprêsa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fifiais.
À aceitaÇão desta certj-dão condiciona-se à verificação de sua
autentlcidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet (http: / /www. tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORTíAÇÃO II{PORTÀIITE
Do Banco NacionaL de Devedores Trabalhistas consL dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, lnc.Lusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhj-mentos determinados em fei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titufos que, por
disposição legal, contiver forÇa executiva.

)k"

V
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ESTADO DE N1ATO GROSSO

PREFEITLIRA MLINICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTÃO 2021/2024 fr
Certidão de consulta a fatos impeditivos ao Processo Administrativo n" 10412024

Em conformidade com a Lei Federal n" 14.133 de l' de abril de 2021, que estabelece

normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo:

Árt. 91. Os contratos e seus aditameníos lerão Íorma escriÍa e serão juntados ao processo

que liver datlo origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição tlo priblico em sítio
eletúnico oJiciol.

§ 4'Aníes de formaliztr ou profiogar o prazo de vigência do contmto, a Administração
deverá verijicar a regularid«de Jiscal do contratado, consultor o Cadastro Naciorutl de Empresas

Inidôneas e Saspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de übitos trahalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.

Conforme o item 1.9 da Proposta de Preços, a Comissão de Compras verificou a condição
para a contratação, a existência de sanção e a consulta a cadastros informativos oficiais, através dos

seguintes sítios eletrônicos:

)

a

a

httDsi'i iurisclicionado.tcc.nrt.eov.br,'conteudn/'index/sid/477

https:,//rvww.cni.ius.br/programas-c-acocs/combatc-a-corn
por-crimes-clc-inrprobidatlc-administratiya

https:', poltaldatrunsnarencia or'.br,rceis

rcao-encclivcadastro- nacional-de-condcnarios

a

Certificamos que até a presente data em consulta aos respectivos órgãos. o locador não se

encontra impedido de contratar com a Administração Pública.

Rondolândia - MT. l3 de março de 2024

I tÍl
Agente de Contratação

Decreto n" 258/G AB/PMN2A24

.4t. .htona Áltes cle oli'eira, s/n", ('entrc, Rondolôndio-Meb Gro,sst:r-t\-tt\t'.rondolondia.nt.gor.ht

e Taiane Na

(.ep:78.338-000 - Tel: (6ó) 3542-l177
J@
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DÀDOs DC SO]ICI IÀNl:

cPF 054.231.821-0?

N" 't726 / 2024

CERTIDAO NEGATTVA

CERTIFICA-SE, com tundamento Í\o art. 27, XXXVI, da Resolução n. 76/2O2L e na Resolução Normativa n.
O2l2009, ambas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que " 

^O 
XÁ nesfffçõeS", referente à pessoa

física acima citada perante o TCE-MT.

Esses são os dados resumidos obtidos por meio dos sistemas informatizados do TCE-MT nesta data. Os dados
incluem informações relativas à sanções pecuniárias e a respeito de resultados de julgãmentos de contas reallzados
por este Tribunal nos últimos I (oito) anos.

EMITIDÀ EM

VÀIIDÀ ÀTE

t3 /43 / 2024

i

OD:L-EY EAT'MÀ ],EITE DE !ÍEDEIROS
Secrctá!:o dê CcrtificaÇão c Ccr,trolc .iê SêlÇôcs

S:RGIo RICÀRDD DE ÀLy:: IDA
Prês iclente

****' A autenlicidade desta, deverá ser conÍirmada no sile www-tce.mt.gov.brlcnd r.r***

I

@ Clpí'gúrr 2005 TCE/MI - Íodos os Dieilos Resôdos
Ínbunãl de Cotas do Esrôdo dê Maro GÍo§ - Centre Pol"ti6 Admn3r,'.tm. Carra Plsrel 10 003 - Cuiahá-MÍ - CEP: 7807G470

FonêÍ065) 361+7500 - Emád: re@. re.mr.gd.ú - Horório de íunoonamenro. th às 1 8h

\12
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (13/03/2024 às 09:41) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Gíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n" Oil.231.82'147.

A condenaÇáo por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

65F 1.9EFC.6918.E692 no seguinte endereço:

JC'-

í-\

erado em: 13/03i2024 as 09:4í:32 CONSELHO NACIONAL DE JUSÍIÇA Página í /'1

I
,.1

U
\





(Válida somcntc com a aprcscntação do CPF)

Nomc complcto: JACKSON ELLES BARQUES CARDOSO

CPF/CNPJ: 054.231.82147

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisâo deste Tribunal, nos
termos do art.46 da Lei n'E.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda nào

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razào
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 09:39: 14 do dia 1310312024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das infonnações aqui prestada^s podern ser confirmadas no sítio
https:i /contas. tcu, gov.bri or

Código de controle da cenidão: 59lF I 30324093914

k
\r

dsrl'lp- I N A U I LITAD0 : -s

Atençào: qualquer rasura ou emenda invalidará este docurnento

lô5

-7
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS



1310312024. 08:44

FILTROS APLICADOS:

cPF / CNPI tan.lonàdor 0s423182107

D.tà dà conlulta: 1 3/0312A24 09:44:29
Datà dâ últlmr rtuallzasão: 03/2024 (Sistemà lntegrado de Administraçáo Finánceira

do Governo Federal (SlAFl)- CEPIN{) , 03/2024 (Sistemê lntegrado de Re8istro do

CEIS/CNÊP - CEIS) , 03/2024 (Sistemô lntegíado de Re8istro do CEIS/CNEP - Acordos de

Lêniênciê) , 03/2024 (Olário Oficial da União - CEAF) , 03/2024 (Sistema lntegrado dê

Registro do CEIS/CNEP - CNEP)

DrÍrtilt (ro^Íro (NrJ./ot sÂ,l{lollloo off srx«olllDo

Nenhum r.tlsÍo encontrado

Consulta de Sanções I Portal dâ Transparência do Govêrôo Fedêral

(

óRcio/tlIÍtDÂDt
tfltc t0t{ÂDoRÀ

c Í1608rÀr xçÁ0

(

LIMPAR

uí $itcr0NA00
DATA DI PUBII(IçIO DA

sári(À0
QUAXIIOÂDt

(_
N



((
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MLINICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COlvflSSÃO DE COMPRÂS

GESTÃO 2021/2024

((

Íffi\ ft

AVISO DE RESULTADO DE
I NEX|GIBIL|DADE DE L|C|TAçAO

COMPROVANTES DE P"BLTCAçÕES

DO MESMO

l05Rondo I ànd ia- Ma to ( i rcss o-*lyçw. rot ulo I and iq. m l. sov. h r

E

Ar,. ,loana Àlyes dc oliyeiro, s/no, (-entru,
('ep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-II77
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ft
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITTÍRÂ MTIN ICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTÃO 2021t2024 ft
RESUL'TADO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITA(]AO

Processo Administrativo de n". 10412024.
Requisitante: Secretaria Municipal de Administração.
Inexigibilidade de Licitação n' 00212024
Base Legal: Artigo 74, Inc.V da Lei Federal 14.133/2'l

OBJETO: "Locação de imóvel para funcionamento da lunta Militar, Casa dos Conselhos e
Instit uío de I d e ntíji c aç ão."

A Comissão de Compras (CC) da Preleitura Municipal de Rondolândia - MT, nomeada pelo
Decreto de n" 258/GAB/PMR, no uso de suas atribuições legais e considerando o constante nos
autos do Processo Administrativo d,e N" 104/2024, toma público aos interessados que a
Inexigibilidade de Licitação de n" 0O212024 realizada no dia 13/03/2024, ficou contratado o
Proponente Locador Jackson Elles Barques Cardoso, CPF: 054.231.821-07, com valor mensal de
R8 950,00 (Novecentos e cinquenÍa reais), toíaliundo um valor global por um peiodo de 12
(doze) meses de R$ I1.450,00 (Onze mil e quatocentos reais).

Rondolândia MT, 13 de março de 2024

Freire
Agen

Decreto no 258 I G AB IPMR/ 2024

Certifico que foi publicado por afixação nos
murais da Câmara e Prefeitura Municipal em
cumprimento a Emenda a Lei Orgânica Municipal
de n' 002/2008 de 0911212008.

l) t Ql /2024

ff

Av. Joanq Alyes dc oliveirq, shr", Centro, Rondolândia-Mato (irosso-vyylgtdl»Jandio.mr.gov. hr

menaiane N

Cep:78.33tt-000 - Iel: (66) 3542-l177 ICÇ.



Íre
f,STA,DO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
DEPARTÀMENTO DE LICITAÇÃO

GESTLO202t/2024

Rondolândia - MT, 13 de Março de 2024.

Para:
Câmara Municipal de Vereadores
Município de Rondolândia - MT

Em tempo de cumprimentar, veúo por meio deste encaminhar Edital de Resultado do
processo licitatório na modalidade Dispensa de liciíação de n' 016/2024, processado nos autos
do Processo Administrativo de n" 58212023, Editais de Resultado do processo licitatório na
modalidade Inexigibilidade de licitação ile n' 001/2024, processado nos autos do Processo
Administrativo de n" 10312024, Insigibilidade de ltciaçiio de n" 002/2021, processado nos
autos do Processo Administrativo de n" 10412024 e Edital de Resultado do processo licitatório
na modalidade Concotência de n" 002/2024, processado nos autos do Processo Administrativo
de n' 04212024 para que seja efetuâda a Publicação por afixação no Mural desta casa, em
cumprimento ao Panígrafo 1'do Art. lo da Emenda a Lei Orgânica no 002 de 0911212008 e
Legislação vigente.

Liliane Guedes Santos
Equipe de Apoio

)
(n)

Áv. Joana Alves de oliveira. s/n", Centro, Rondolôndia-Mato Grosso-ttw*'.rondolondia.mtsotbr
Cep:78.3j8-000 - Tel: (66) 3512-l 177

r0+

t

Oficio de n" 020 CPL/PREGOEIRA/2O24

Atenciosamente,





14 de Marco de 2024. Jomal Oíicial Eletrônico dos Municípios do E§tado de Mato Grosso'ANO XIX I N" 4.442

RONIVON PARREIRA DAS NÊVES, PREFEITO DO MUNICIPIO DE RI.

BÊIRÂOZINHO, ESTADO DE MAÍO GROSSO, NO USO DAS ATRIBUI.

ÇÔES OUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,

RÊSOLVE:

Art. ío. Nomear o Sr. Fernando Ribeiro do Nascimento, matricula no. 103O,

como Resoonsável pelo Departamento de Rec!Ísos Humanos do PodeÍ

Executivo i,lunicipal, a fim de êxecutar suas funções Çoncomitantemente

com a Oirelora de Recursos Humanos. sem ônus para o município.

AÉ. 2É. Esta Poítaía entrêrá em ügor na data de sua publicaçáo.

AÍt. 3o. Registre.se, publique-se e cumpra-se.

Município de Ribeiràozinho - MT, 01 de março de 2024.

RONIVON PARREIRA DAS NÊVES

PREFEITO i'UNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL OE RONOOúNDIA

GABINETE PREFEIÍO
HOMOLOGAçÃO E AOJUDICAçÂO (LEl N'í4.133121, ART.71 lNC.

M
tv sNsa oE LlclTAÇÀo n. oí9i2024.

Fu)Ííamento: Docrêto municipal n' 2!t3/202i1

Procssso Adm- n' 10012024 de 27n2ng21

OBJETO: "ContÍatação de empÍêsa $pecializada em pÍeslação de
sêrvlços dG horpedagem em casa de apolo para pacientea em t ata-

menlo fora do domicílio com apoio e transporto lncluso conforme de-

mânda da sêcretaria de Saúdo de Rondolàndia/MT,

MODALIOADE: Dispensa de Licitaçáo, conÍorme:'Lei n'í4.133/21, art.

75. inciso ll" c/c ârt. 76 e ss do Dêc.eto 24312024.

1. Em conformidade com a Lei no. 14,13312021, aÍl. 71, inciso lV, no uso

das atribuiçóes que mê sáo conf€ridas por Lêi. conÍirmo a adiudicaçao da

Dispensa de LicitaÉo n' 019,2024, para prestação dê sorviços acima
dêscrito,

2. O procedimento de Dispensa de Licitâçáo se encontra registrado sob
n" 019/2024, íegulamente proces"sado ê instÍuido com os documentos nê-

cessários ao registro adequado das despesas, cujos atos píaticádos pela

Agente de Contrata€o, e sua Equipe de Apoio de Contrataçáo Direta re
velam condiçôes favoráveis para a sua adjudicação, uma vez que, íoram
ol ]cidos os princípios aplicáveis ê os ditamês da Lêgislação de Rêgên-

dL-éndo, indusivg, no que confiIma a opinaáo da Procuradoria Juridica,
coníormo parêcêr juntado nos autos.

3. Desta fêita, cumprido todos os requisitos € princÍpios €stabelecklos em

Lei, HOÍTiOLOGO o resultado do Processo de Dispensa de Licitação ê

confirmo a ADJUDICAçÂO do objeto em conlormidade com os itens des-

cÍitos. em favor da Empresa IIASTER ENERGIA SOLÂR E ASS§TÊN-
cl,A À saÚDE LTDA - HE, CNPJ: 19.521.935/OOO'|-41, o valor gtobal de
R$ 18,700,00 (dezoito mile sotecentos reais).

4. Encaminhe para a Sêcretada de fazenda para o devido empenho e. ato
continuo, envie para a Procuradoriâ instíumentalizâr o lêrmo dê conlrâlo
ou doclmênlo necessário, ultimando as providênciâs.

Publique parâ que surta seus efeitos.

Rondolândia - MT. 12 de mat@ de 2024.

DEPARÀTMENTO DE LICITAçÔES
RESULTADO DE tNEX|Gtg|LIDAOE DE LICITAçÃO

José Guedes de Souza

tuêlaito Municipal

Processo Adm,nistrativo de n'. 10312024.

Requisitante: Secretaria Municipal de AdministraÉo.

lnexigibilidade dê Lic.itaçÀo oo 0O112024

Base Legal: Aíigo 74, lnc.V da Lei Federal 14.133/21 e Art. 75 do Oecreto

n.24312024.

OBJETO: "t ocação de hnóvel para lnstahção e Funclonamento da

Procuradoria Geral do Municipío (PGrl)."

A Comissão dê Compras (CC) da Prefeitura [runicipal de Rondolàndia -
MT, nomeada pelo Decreto de no 258/GAB/PMR, no uso de suas atribui

ç6ês legais e considerando o @nstante nos autos do Processo Adminis-

trativo de No '103/2024, toma público aos interessados qúe a lnexigibilida-

de de Licilação de n'001/2024 realizada no dia 13/03/2024, Íicou contrê-

tado o Proponêntê Locadot Jackson Ettes Barques Cadoso, CPF: 051.

231.821-07, com valot mensal de R$ 1.U5,00 (frlil e quarenaa e cinco
reais), lolalizando um vatgí global pgr un período de 12 (doze) mesês
dê R$ r2.510,(n (Ooze mil quinhentos e quarente reais).

Rondolândiâ - MT. 13 de março de 2024.

Kêilâ Taiane Nascimento Freire

Agente de Contralação

Decreto n' 258/GAB/PMRY2024

DEPARATMENTO OE LICITAÇÕES
RESULIADO DE INEXIGIBIUOÂDE DE LICÍTAçÂO

PÍocesso Administrativo de no. 1M1fr24.

Rêquisitante: Sscretâria líunicipal de Administraçáo.

ln€xigibilidade d€ Licitação no N2l2O24

Basê Leqâl: Artiqo 74, lnc.V da Lei Federâl 14.133/2í

OÀrETO: "Locaçao de lmóvel para ftlncionam.nao da Junt *tltitdr,
Crsr dor Corrs.rrros a rr,§d'úo do rdqdfrceçtu "
A Comissáo de Compras {CC) da Prefeitura Municipal de Rondolândia -
MT, nomeada pelo Decreto de n" 256/GAB/P[,R, no uso de suas atrjbui-

çôes legais a considerando o constanto nos autos do Processo Adminis-

tralivo de N" 104,f2024, torna público aos interessados que a lnexigibilida-

de de Licitação de n'00212024 Íealizada no dia 13/03/2024, Íicou contra-

tado o PÍopgnente Locâdot Jackson Elles Barquos Cdrdoso, CPF: 051.

231.821-07, com yalot mensal de R$ 950,00 (Noveceotos e clnquerrta
reais), totallzando um vator global pot um período dê 12 (dozê) fiases
da Rt 1r.150,Ut (Ooze mil ê qu.lrocanlos raaís).

Rondolândia - MT, 13 de março de 2024.

Kêila Taiane Nascimento Frêire

Agente de ContrataÉo

DecÍeto n" 258/GAB/PMFY2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N'. 101/2024.

DISPENSA DE LTCTTAÇÃO DE N.018/2024

OEPARAT]úENÍO OE LICITAÇÕES
MAPA OE RESULTAOO FINAL /*P

diariomunicipal.org/mVamm' www.amm.oÍg.br 858 Assinado Digitalmênte
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ESTA-DO Df MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSAO DE COMPRAS

GESTÃO 2021/2024

Contrataçâo direta Locação de imóveis

ft ft

INEXIGIBILIDADE DE LICTTAÇ AO hipótese do inc. V do ârt. 74- Lei n. l4.l33l2l
. Art.74, V e §5" da Leín. 14.133/2021 c/c Art. 75 do Decreto Municipal n. 24312024

Legenda: § - Sim N - Não NA - Não aplicável Resposta desejáveL Sim em todos os quesitos

Ord. T)ESCRI Ão
0l I Houve abertura do processo/procedimento adminishativo? x
02 Foi adotada a t'orma eletrônica para o processo administrativo? X
03 I Caso teúa sido adotada a forma em papel, houve a devida justificativa? x
04 O(s) MemorandoG) e ou Oficio(s) de solicitaçào consta nos autos do processo? X

05
O(s) Memorando(s) e ou OÍicio(s) de solicitação conslaÍrte do processo, foi devidamente
assinado pelo requisitante?

x

06
I Tratando-se de inexigibilidade de ticitação, foi elaborado o ETP, ou caso iàntrário, hÀuvi
L_iqs!!1E94!iva e/qq apresentação de outro documento de formalização da demanda?

x
O't I Foi elaborado Termo de Referência. ou caso contrário, houve a devida justificativa ?

08 O Termo de Referência foi aprovado pela autoridade competente?

09

Tratando-se de locação imóvel escolhido pela Administração, o órgào Solicitante
utilizou-se da Comissão permanente designada pelo Decreto n. 026/GAB/PMR/2021 e.

se sim, apresentou: a) avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos
de adaptações, sc for o caso e quando imprescindiveis às nccessidades de utilização, e do
prazo de amortização dos investimentos'l

x

l0 I Há justificativa e certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
I atendam ao objeto?

ll i Há justificativas do órgâo Solicitante que demonstrem a singularidade do imóvel a ser
I locado pela Administraçào e que evidenciem vantagem para ela?

x

t2 I O objeto da contratação está contemplado no plano de contratações anuais, ou em caso

i contriíLrio, houve a dev ida justificativa no processo?
x

ll A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis pelo desempenho
das funçôes essenciais à contrâtaçãô?

x
Sobrc o TERMO DE REFERÊNClA. contóm clementos c ou infirrrnaçõest4 capazes de propiciar:

t4. I
- Definição precisa, suÍiciente e clara do objeto, a estimativa dos quantitativos, o prazo do
contrato e, se for o caso, a possibilidade da sua prorrogaçào? x

14.2 - Fundamentaçào da contrataçào e a descriçào da sua necessidade'l x
14.3 1 - descrição da solução como um todo, considerando o ciclo de vida do obieto? X
14.4

14.5

uisitos c Condições da conaataçào?
-modelo de execução do objeto'?

x
x

t4.6 - modelo de gestão do contrato, incluindo forma de pagamento? x
t4.7 - critérios de seleçào do fomecedor? X
t4,l - estimativa do valor e adequaçào orçamentária? x
l5 Há análise de risco I
l5.l I Caso não exista análise de riscos, houve a devida justificativa no p-"**Z x
l6 I Há justificativa sobre a exigência de práticas ou critérios de sustentabilidade ou de sua

dispensa no caso concreto?
x

17 Foi utilizado modelo de minutas padroniz.ados de Termo de Referência? X

Áv..hwnq Álves de oliruira, s/n", ('cníro, Rorulolândia-Mato (iros.so-
('cp:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSAO DE COMPRAS
GDSTÃO 2021/2024,ffir ft

20.t

Tratando-se de situação em que não é possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida no art. 23, §§ 1", 2" e 3", da Lei n" 14.133/2021 e aí. 43, aÉ. 79 art. 8l do
Decreto Municipal n.243/2024. há comprovação, tanto por parte do contratado quanto
pela Administraçào, por algum meio idôneo que os preços estão em conformidade com os
praticados em contrataçõss semelhantes de objetos de mesma natureza, tais como notas

fiscais emitidas para outros contratantes no período de até I (um) ano anterior à data da
contrata ela Administ ào?

17. I
Caso não tenha sido utilizado modelo padronizado do Terrno de Referência, houve a

devida justificativa? x

l1 .2
Sendo adotado modelo padronizado, no processo foram justificadas e destacadas as

eventuais alterações?
x

1tt Foi utilizado modelo de minutas padronizados de instrumentos contratuais? x
Caso não tenha sido utilizado modelo padronizado dos instrumentos contratuais, houve a

I devida iustificativa?
l9.l x

20
]O orçamento (média de preço) foi detalhado com a expressa composição de todos os

custos unitários do objcto, baseado em pesquisa de preços praticados no mercado,
adotando-se os critérios exigidos no Capitulo XII do Decreto Municipal n. 24312024'!

x

2t
Consta Certidão quanto que o preço corresponde ao praticado no mercado local, e/ou, se

couber, que também foi baseada em pesquisa? X

22 Foi demonstrado a previsào de recursos orçamenlários pcla Secretaria requisitante? x
23

Consta nos autos a informação sobre a disponibilidade orçamentária pelo Contador
Municipal, com declaração de disponibilidade no elelnento de despesa?

X

24

Consta nos autos ceíificação pela CC, acompaahada de comprovações, de que o
L contratado preenche os requisitos de habilitâçào minimos (uridica, fiscal, trabalhistas e

I etc.) e de qualificaçâo minimos necesúrios e exigidos no ato de convocação para

i apresentação da prcposta (edital)?

x

25
Consta decisâo do responsivel pelo procedimento acerca da escolha da espécie de
contratação direta por inexigibilidade com fulcm no V, do ârt. 74 da lei n. 14.133/21 clc
art.7 5 do Decrcto Municipal n. 243 /242

26
Há parecer técnico sobre a conveniência e a oportunidade da contrâtação, considerando a

I relevância do obielo, se for o caso?

X

x

27 Houve autorizaçào da autoridade supcrior competente para contratação diÍeta? x

2n

lHá previsào quanto as medidas de verificaçào da hipótese de eventual proibição de
contratar com a Administração Pública, verificada pelo menos no sitio do Tribunal de

i Contas do Estado (TCE) dou Tribunal de Contâs da União (TCU) e, obrigatoriamente,
I no CNJ, tratando-se de pessoa Íisica em relação a Lei 8.429192?

X

29 Consta minuta contratual ou instrumento equivalente. se for o caso? x

30

A autoridade responúvel pelo procedimento, Certificou que resultado do
processo/procedimento foi divulgado, mediante aviso de res'ultado, no sitio eletónico
oficial e no D.O.E do municipio, bem como quanto a sua afixação nos murais de
publicaçào da Prefeitura e Câmara Municipal, em atendimento ao §1'-4, do art. 89, da
Lei Orgânica, acrescenlado pela Emenda a Lei Orgânica n' 2, de 9 de dezembro de 2008 ?

x

3t
I Consta declaração expressa do Agente de Contratação e ou membro da equipe, de

i conformidade legal acompanhado do checklist?
x

Áv. Joqnq Álves <le oliveire, s/n", Centro, Rondolôndia-Man» (irosso- **w.rond<tlandi.1.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - 'l.el: (66) 3542-1177
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREPEITURA. MUNTCIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSAO DE COMPRAS

GESTÃO 202t12024

COMTINICADO INTERNO

Processo Administrativo n.10412024
Inexigibilidade de licíÍação Ír OO2|2O24

Fund.: art. 74, inciso V e §5', da Lei n. 14.3312021 clc Art.75 do Decrero Munic ipal n.24312024

ft

Da

Para

Certifico que o processo de compra direta, sob a forma de lnexigibiliúde de Licitação destinado a Contratação de

Locação de imóvel para funcionamento da Junta Militar, Casa dos Conselhos e Instituto de Identificação, atende

ao rito previsto na Lei n. 14.133121bem como ao disposto no Decreto Municipal n. 24312024.

Tendo em vista que a Procuradoria até o momento não disponibilizou parecer referencial para a hipótese, focado

na necessária verifrcação de conformidade legal do processo e, tendo em vista que a Procuradoria Jurídica

disponibilizou o checHist de venficação de conformidade legal para a especie, encaminho para parecerjurídico que,

em última análise, dispoá sobre a legalidade do procedimenlo, anexando-se o checklist cle verificação de

conformidade legal, disponibilizado pela PGM.

Rondolândia,rMT, 14 de março de 2024

retrc

Decreto n 25 S/GAB IPMW2O24

Ar. Jodnq Afues de oliteira, s/n", Centro,

T ntôNasc

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l177
Rowkt I áruli a- Man G ro ss o- w,u*v. rorulo I andía. m t. Éov. br

I t.À

: Comissão de Compras - CC

: Gabinete do Prefeito

: Procuradoria Geral


